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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO RECURSO PRÓPRIO. NULIDADE DA DECISÃO DE RECEBIMENTO
DA DENÚNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
em razão de ser substitutivo de recurso legalmente previsto.
2. O paciente foi condenado em primeira instância à pena de 1 ano de detenção, em regime
inicial aberto, além do pagamento de 10 dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 38 da
Lei n. 9.605/1998. A apelação interposta foi negada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina, e a revisão criminal não foi conhecida.
3. A defesa alegou nulidade absoluta da decisão de recebimento da denúncia, por falta de
fundamentação, e sustentou que as nulidades absolutas não precluem e podem ser reconhecidas
de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a nulidade da decisão de recebimento da
denúncia, por falta de fundamentação, pode ser reconhecida após a prolação de sentença
condenatória e trânsito em julgado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a nulidade da decisão que
recebe ou ratifica o recebimento da denúncia fica prejudicada quando já houver sentença de
mérito prolatada.
6. A constituição de novo patrono não justifica a repetição de atos processuais já realizados, em
razão da preclusão.
7. As nulidades, inclusive as de natureza absoluta, devem ser suscitadas no momento oportuno,
estando sujeitas à preclusão temporal, em respeito à segurança jurídica e à lealdade processual.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A nulidade da decisão de recebimento da denúncia fica prejudicada após
a prolação de sentença de mérito. 2. A constituição de novo patrono não justifica a repetição de
atos processuais já preclusos. 3. As nulidades absolutas devem ser arguidas no momento
oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal."

Documento eletrônico VDA48340301 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 24/06/2025 15:39:54
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2025. Código de Controle do Documento: 81a8dd0b-cf51-4695-8178-9bfebdff55c7



Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.605/1998, art. 38; CPP, art. 41.

STJ, HC 535.063, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em ; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira10/6/2020
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RHC 45.301/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,27/3/2020
Sexta Turma, julgado em .27/6/2017

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/06/2025 18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO RECURSO PRÓPRIO. NULIDADE DA DECISÃO DE RECEBIMENTO
DA DENÚNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
em razão de ser substitutivo de recurso legalmente previsto.

2. O paciente foi condenado em primeira instância à pena de 1 ano de detenção, em regime
inicial aberto, além do pagamento de 10 dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 38 da
Lei n. 9.605/1998. A apelação interposta foi negada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina, e a revisão criminal não foi conhecida.

3. A defesa alegou nulidade absoluta da decisão de recebimento da denúncia, por falta de
fundamentação, e sustentou que as nulidades absolutas não precluem e podem ser reconhecidas
de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a nulidade da decisão de recebimento da
denúncia, por falta de fundamentação, pode ser reconhecida após a prolação de sentença
condenatória e trânsito em julgado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a nulidade da decisão que
recebe ou ratifica o recebimento da denúncia fica prejudicada quando já houver sentença de
mérito prolatada.

6. A constituição de novo patrono não justifica a repetição de atos processuais já realizados, em
razão da preclusão.

7. As nulidades, inclusive as de natureza absoluta, devem ser suscitadas no momento oportuno,
estando sujeitas à preclusão temporal, em respeito à segurança jurídica e à lealdade processual.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A nulidade da decisão de recebimento da denúncia fica prejudicada após
a prolação de sentença de mérito. 2. A constituição de novo patrono não justifica a repetição de
atos processuais já preclusos. 3. As nulidades absolutas devem ser arguidas no momento
oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.605/1998, art. 38; CPP, art. 41.

STJ, HC 535.063, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em ; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira10/6/2020
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RHC 45.301/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,27/3/2020
Sexta Turma, julgado em .27/6/2017

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLÁUDIO ANTONIO FARINHA
 contra a decisão monocrática que não conheceu do .BORGES habeas corpus

Consta nos autos que, em primeira instância, o paciente foi condenado à pena de 1
ano de detenção, em regime inicial aberto, além do pagamento de 10 dias-multa, em razão da
prática do delito previsto no art. 38 da Lei n. 9.605/1998 (e-STJ, fls. 24-37).

Irresignada, a defesa interpôs a apelação - n. 0013834-37.2008.8.24.0005 - perante o
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que, ao apreciar o recurso, negou-lhe
provimento (e-STJ, fl. 13).

Ainda inconformada, a defesa ajuizou revisão criminal perante o Tribunal de origem
- n. 5032561-12.2024.8.24.0000 -, que decidiu não conhecer do pedido (e-STJ, fls. 12-16).

Na presente impetração, a defesa sustentou a nulidade absoluta da decisão que
recebeu a denúncia, sob o argumento de que foi proferida sem qualquer fundamentação. Alegou
não se tratar de nulidade de algibeira, uma vez que, ao longo do trâmite da ação penal, o paciente
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foi representado por diferentes advogados, que não se atentaram à flagrante ilegalidade.
Ponderou que as nulidades absolutas jamais precluem e podem ser reconhecidas de ofício. Por
fim, requereu a nulidade da decisão de recebimento da denúncia.

No regimental, a parte agravante reafirma os argumentos expostos na exordial,
pleiteando a reforma da decisão agravada para que o  seja conhecido e a ordemhabeas corpus
concedida nos termos requeridos na petição inicial.

.É o relatório
 

VOTO

O agravo regimental não comporta provimento.

Como mencionado anteriormente, esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel.
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no10/6/2020
HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgRg no HC27/3/2020
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram30/10/2018
orientação no sentido de que não cabe substitutivo do recurso legalmente previstohabeas corpus 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do  de ofício.habeas corpus

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é reiterada ao estabelecer que
eventual nulidade da decisão que recebe ou ratifica o recebimento da denúncia fica prejudicada
quando já houver sido prolatada sentença de mérito.

A esse respeito:
 
[...]
1. "A jurisprudência desta Corte Superior é firme quanto ao entendimento de
que os pleitos de trancamento da persecução penal ou de nulidade da decisão
que recebe ou ratifica o recebimento da exordial acusatória ficam
prejudicados quando já há, como no caso concreto, sentença prolatada na
origem" (AgRg no RHC 45.301/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe 1º/8/2017). Precedentes.27/6/2017
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 847.109/SP, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 26/6/2024
 
 
[...]
1. Não merece prosperar a tese de ofensa ao art. 41 do CPP, pois, de acordo
com a jurisprudência desta Corte, "após a prolação de sentença condenatória,
em que é realizado um juízo de cognição mais amplo, perde força a discussão
acerca de eventual inépcia da denúncia" (REsp 1.166.299/RJ, Relator
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe ).3/9/2013
[...]
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6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.530.824/SP, de
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)19/3/2024 5/4/2024
 
 
[...]
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, com a superveniência da sentença
condenatória, ficam prejudicados os pleitos de trancamento da ação penal ou
de nulidade da decisão que recebeu a denúncia.
[...]
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 792.455/PR, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 5/10/2023

 

Além disso, conforme a jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, o novo
patrono da parte ingressa no feito e o recebe no estado em que se encontra, não sendo a sua
constituição justificativa suficiente para a repetição dos atos processuais já realizados, em razão
da preclusão.

A corroborar esse entendimento:

 
[...]
2. [...] Ademais, embora o réu possa constituir advogado de sua confiança a
qualquer momento, este recebe os autos no estado em que se encontra. Nessa
linha de intelecção, tendo em vista a marcha processual, que segue para
frente, uma vez constituído novo patrono, este recebe o feito no estado em que
se encontra, não tendo direito à reabertura de oportunidade para a prática de
atos processuais já preclusos.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 922.168
/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)9/9/2024 12/9/2024
 
 
[...]
3. "Segundo a jurisprudência firmada nesta Corte Superior, a nova Defesa
ingressa no feito e o recebe no estado em que se encontra, não sendo sua
constituição fundamento suficiente para a reiteração dos atos processuais já
praticados, diante da preclusão lógica" (AgRg no HC 420.120/RS, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 07/06/2018

).28/06/2018
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 635.432/SP, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)2/3/2021 11/3/2021

Por fim, ressalto que as nulidades, inclusive as de natureza absoluta, devem ser
suscitadas no momento oportuno, estando sujeitas à preclusão temporal, em respeito à segurança
jurídica e à lealdade processual.

Nessa linha:
 
[...]
5. A tese de nulidade por ausência de intimação válida foi suscitada apenas
em sede de revisão criminal, após o trânsito em julgado, estando, portanto,
preclusa, em observância à segurança jurídica e à lealdade processual.
[...]
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9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 953.364/MG, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 19/2/2025

.)24/2/2025
 
 
[...]
1. Em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, mesmo as
nulidades denominadas absolutas também devem ser arguidas em momento
oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal.
2. Tendo em vista a marcha processual, que segue para frente, uma vez
constituído novo patrono, este recebe o feito no estado em que se encontra.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 813.269/SC, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,27/4/2023
DJe de .)3/5/2023

 

No caso em análise, considerando a prolação de sentença condenatória e o respectivo
trânsito em julgado, além da jurisprudência consolidada desta Corte Superior sobre o tema, não
se verifica, à toda evidência, a existência de flagrante ilegalidade que justifique a concessão da
ordem de ofício.

Diante do exposto,   ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS SCHIRMER DE SOUZA
ADVOGADOS : BERNARDO LAJÚS DOS SANTOS - SC045644
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AGRAVO REGIMENTAL
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LUCAS SCHIRMER DE SOUZA - SC062884
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48336314 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/06/2025 00:29:52
Código de Controle do Documento: 0382dc0d-95a3-4f7d-9579-77f195021f6d


